
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 307.443 - RJ (2014/0274306-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : VANDERSON SANTOS DE LIMA (PRESO)

EMENTA

CONSTITUCIONAL. PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. FURTO SIMPLES. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
RÉU MULTIRREINCIDENTE. QUANTUM DE AGRAVAÇÃO DA PENA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

01. Prescreve a Constituição da República que o habeas corpus 
será concedido “sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 
ou abuso de poder" (art. 5º, inc. LXVIII). O Código de Processo Penal 
impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, "de ofício, ordem de 
habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que alguém 
sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal" (art. 654, § 2º).

Desses preceptivos infere-se que no habeas corpus devem ser 
conhecidas quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a 
constrangimento ou ameaça de constrangimento à liberdade individual de 
locomoção. Por isso, ainda que substitutivo do recurso expressamente 
previsto para a hipótese, é imprescindível que seja processado para 
perquirir a existência de "ilegalidade ou abuso de poder" no ato judicial 
impugnado (STF, HC 121.537, Rel. p/ acórdão Min. Roberto Barroso, 
Primeira Turma; HC 111.670, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Segunda 
Turma; STJ, HC 277.152, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 
275.352, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma). 

02. De ordinário, "a reincidência e o envolvimento constante do 
paciente em delitos contra o patrimônio afastam a aplicação do princípio 
da insignificância, pois demonstram comportamento altamente 
censurável, a reclamar a atuação do Direito Penal" (STJ, AgRg no HC 
289.128/MS, Rel. Ministro Ericson Maranho [Desembargador convocado 
do TJ/SP], Sexta Turma, julgado em 10/02/2015; AgRg no HC 
267.458/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 
10/03/2015; AgRg no AREsp 536.755/MS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 14/04/2015; STF, HC 122.547, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, julgado em 19/08/2014; RHC 117.003, Rel. Ministro 
Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 06/08/2013).

À luz desses precedentes e da premissa fática estabelecida na 
sentença – o réu ostenta "duas condenações com trânsito em julgado em 
23/11/10 (fls. 28) e 25/04/12 (fls. 103)" –, não há como aplicar o "princípio 
da insignificância" de modo a afastar a tipicidade da conduta delituosa.

03. "A dosimetria da pena obedece a certa discricionariedade, 
porque o Código Penal não estabelece regras absolutamente objetivas 
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para sua fixação" (STJ, AgRg no AREsp 499.333/SP, Rel. Ministro Moura 
Ribeiro, julgado em 07/08/2014).

Não demonstrado o abuso no exercício dessa discricionariedade, 
impõe-se a denegação de habeas corpus se nele a parte objetiva "a mera 
substituição do juízo subjetivo externado em decisão fundamentada, 
dentro dos parâmetros cominados pela lei" (STJ, AgRg no HC 
267.159/ES, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, julgado em 24/09/2013; 
STF, HC 125.804/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado 
em 24/02/2015; RHC 126.336/MG, Rel. Ministro Teori Zavascki, Segunda 
Turma, julgado em 24/02/2015).

04. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 30 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO NEWTON TRISOTTO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 307.443 - RJ (2014/0274306-0)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : VANDERSON SANTOS DE LIMA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

VANDERSON SANTOS DE LIMA foi condenado à pena de 1 (um) ano e 

6 (seis) meses de reclusão, a ser inicialmente cumprida em regime semiaberto, e de 12 

(doze) dias-multa, por infração ao art. 155, caput, do Código Penal (fls. 31/40).

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro negou provimento à 

apelação do réu (fls. 31/40).

Inconformada, a Defensoria Pública daquela unidade federativa impetrou, 

nesta Corte, o habeas corpus em análise, sustentando, em síntese, que: a) "o delito de 

furto, além da conduta, reclama que seja demonstrado o dano sofrido pelo bem 

juridicamente tutelado, pois sem esse dano o comportamento torna-se penalmente 

irrelevante. Sob esse parâmetro, é possível afirmar que a norma penal que pune o delito 

em comento se escuda nas máximas da adequação e da necessidade, vindo a 

resguardar o patrimônio de forma minimamente satisfatória. No caso concreto, o valor 

dos bens subtraídos" é "ínfimo, totalizando R$ 200,00 (duzentos reais)"; b) "ao agravar a 

pena em razão da reincidência, tanto a r. sentença quanto o v. acórdão aplicaram 

fração superior a 1/6 para cada anotação indicadora de reincidência sem 

fundamentação idônea" (fls. 01/16).

Indeferida a liminar postulada (fls. 62/64) e prestadas as informações (fls. 

73/92), o Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação do habeas corpus 

(fls. 96/98).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 307.443 - RJ (2014/0274306-0)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : VANDERSON SANTOS DE LIMA (PRESO)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

01. Prescreve a Constituição da República que o habeas corpus será 

concedido “sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 

coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder” (art. 5º, inc. 

LXVIII). O Código de Processo Penal impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, “de 

ofício, ordem de habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que alguém 

sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal” (art. 654, § 2º).

Desses preceptivos infere-se que no habeas corpus devem ser 

conhecidas quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a constrangimento ou 

ameaça de constrangimento à liberdade individual de locomoção. Por isso, ainda que 

substitutivo do recurso expressamente previsto para a hipótese, é imprescindível que 

seja processado para perquirir a existência de “ilegalidade ou abuso de poder” no ato 

judicial impugnado (STF, HC 121.537, Rel. Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma; HC 

111.670, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma; STJ, HC 277.152, Rel. Ministro 

Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 275.352, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Sexta Turma).

02. Assevera a impetrante que:

a) "o delito de furto, além da conduta, reclama que seja demonstrado o 

dano sofrido pelo bem juridicamente tutelado, pois sem esse dano o comportamento 

torna-se penalmente irrelevante. Sob esse parâmetro, é possível afirmar que a norma 

penal que pune o delito em comento se escuda nas máximas da adequação e da 

necessidade, vindo a resguardar o patrimônio de forma minimamente satisfatória. No 

caso concreto, o valor dos bens subtraídos" é "ínfimo, totalizando R$ 200,00 (duzentos 
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reais)";

b) "ao agravar a pena em razão da reincidência, tanto a r. sentença 

quanto o v. acórdão aplicaram fração superior a 1/6 para cada anotação indicadora de 

reincidência sem fundamentação idônea".

Tenho que não lhe assiste razão.

02.01. Está inscrito na sentença – posteriormente confirmada pelo 

Tribunal de Justiça (fls. 54/58):

"O acusado, consoante espelha a sua FAC e esclarecimentos e nos 
termos da Súmula nº 444 do STJ, não é primário, por ostentar duas 
condenações com trânsito em julgado em 23/11/10 (fls. 28) e 25/04/12 (fls. 
103), de bons antecedentes e má conduta social, a personalidade do agente é 
favorável em virtude da ausência de exames clínicos que necessitam de 
conhecimento específico através de profissional de saúde mental e as demais 
circunstâncias são favoráveis, portanto, a culpabilidade, entendida como grau 
de reprovação da conduta face às particularidades do agente e do caso, 
destacadas no exame antes feito, não justifica a exasperação da pena-base, a 
qual é fixada em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Na segunda fase, ausentes atenuantes e tendo em vista a agravante da 
dupla reincidência (artigo 61, inciso I, do Código Penal), aumento a 
pena-base em 06 (seis) meses de reclusão e 02 (dois) dias-multa, 
resultando em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e 12 (doze) 
dias-multa, tornando-se definitiva à míngua de outras causas legais ou 
especiais de aumento ou diminuição" (fls. 37/38 – os destaques não constam 
do original).

Vê-se que o aumento da pena na segunda fase da dosimetria foi 

devidamente justificado – considerando que o réu ostenta "duas condenações com 

trânsito em julgado em 23/11/10 (fls. 28) e 25/04/12 (fls. 103)".

Ademais, conforme assentei na ementa do acórdão do Habeas Corpus n. 

315.931/SP, "'a dosimetria da pena obedece a certa discricionariedade, porque o 

Código Penal não estabelece regras absolutamente objetivas para sua fixação' (STJ, 

AgRg no AREsp 499.333/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, julgado em 07/08/2014). 

Salvo manifesto abuso no exercício dessa discricionariedade, impõe-se a denegação 

de habeas corpus se a parte objetiva 'a mera substituição do juízo subjetivo externado 

em decisão fundamentada, dentro dos parâmetros cominados pela lei' (STJ, AgRg no 

HC 267.159/ES, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, julgado em 24/09/2013; STF, HC 

125.804/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 24/02/2015; RHC 

Documento: 1423146 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2015 Página  5 de 4



 
 

 

126.336/MG, Rel. Ministro Teori Zavascki, Segunda Turma, julgado em 24/02/2015)".

02.02. De ordinário, "a reincidência e o envolvimento constante do 

paciente em delitos contra o patrimônio afastam a aplicação do princípio da 

insignificância, pois demonstram comportamento altamente censurável, a reclamar a 

atuação do Direito Penal" (STJ, AgRg no HC 289.128/MS, Rel. Ministro Ericson Maranho 

[Desembargador convocado do TJ/SP], Sexta Turma, julgado em 10/02/2015; AgRg no 

HC 267.458/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 10/03/2015; 

AgRg no AREsp 536.755/MS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 

14/04/2015; STF, HC 122.547, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 

19/08/2014; RHC 117.003, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado 

em 06/08/2013).

À luz desses precedentes e da premissa fática estabelecida na sentença 

– o réu ostenta "duas condenações com trânsito em julgado em 23/11/10 (fls. 28) e 

25/04/12 (fls. 103)" –, não há como aplicar o "princípio da insignificância" de modo a 

afastar a tipicidade da conduta delituosa.

03. Não havendo no ato judicial impugnado "ilegalidade ou abuso de 

poder" (CF, art. 5º, LXVIII) a ser sanado, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0274306-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 307.443 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04414079320128190001  4414079320128190001

EM MESA JULGADO: 30/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : VANDERSON SANTOS DE LIMA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Felix Fischer, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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